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Entrevista com Cássia de Castro Martins Ferreira, professora do Curso de Geografia e Coordenadora do Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental da UFJF

1) Primeiro, gostaria que falasse um pouco da atuação do Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental (LabCAA) para a UFJF e região.

O Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental (LabCAA) desempenha uma função importante no contexto da UFJF e também para a região de cidade de Juiz de Fora ao integrar ensino, pesquisa e extensão voltados à compreensão e monitoramento do clima e de suas repercussões ambientais e sociais.
Sua atuação se destaca por:
· Monitoramento climático local e regional – realiza medições, coleta e análise de dados meteorológicos, subsidiando estudos sobre clima urbano, variabilidade climática, clima regional, eventos extremos, dentre outros.
· Apoio à pesquisa científica – oferece infraestrutura e suporte técnico para projetos acadêmicos de graduação, pós-graduação (mestrado e doutorado) e parcerias interinstitucionais.
· Formação de recursos humanos – promove capacitação de estudantes e profissionais por meio de disciplinas práticas, treinamentos e trabalhos de campo.
· Análises ambientais aplicadas – desenvolve estudos que relacionam clima, uso e ocupação do solo, saúde pública, riscos ambientais e vulnerabilidade socioespacial.
· Subsídio à gestão pública e planejamento urbano – gera informações e diagnósticos importantes para políticas de ordenamento territorial, mitigação de impactos climáticos, prevenção de riscos e planos de adaptação climática.
· Integração com a comunidade – participa de projetos de extensão e ações educativas que aproximam o conhecimento científico da população e de órgãos gestores. Além da constante participação na mídia de rádio, jornal e televisiva informando e divulgando as questões atreladas ao tempo e clima de Juiz de Fora e região.
Desta forma, o LabCAA amplia a capacidade da UFJF de responder a demandas científicas, ambientais e sociais, e fortalecendo a integração universidade–sociedade.


2) Como o Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental (LabCAA) tem observado as mudanças climáticas na região de Juiz de Fora nos últimos anos? 
Nos últimos anos, o Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental (LabCAA) tem identificado, por meio de suas séries históricas e pesquisas, sinais consistentes das mudanças climáticas na região e na cidade de Juiz de Fora. Os dados coletados e analisados pelo laboratório apontam para:
· Tendência de aumento das temperaturas médias anuais e sazonais. Maior frequência e intensidade de ondas de calor. Maior número de dias com temperaturas do ar superiores a 30ºC. Além disso, constata-se invernos com temperaturas do ar mais elevadas o que impacta no aumento da média anual de temperatura do ar.
· Alterações nos padrões de precipitação, com episódios mais concentrados e extremos, levando a eventos de chuva intensa em curtos intervalos de tempo. Resultando tanto em um período de estiagem mais prolongado, que normalmente vai do mês de maio até setembro, e tem se estendido até o mês de outubro.
· Elevação da ocorrência de eventos extremos, como tempestades severas, vendavais e inundações rápidas, com impactos diretos sobre a população urbana e áreas rurais. Aumento no número de dias com ventos superiores a 90 km/h, associados a tempestades severas nos últimos 5 anos.
· Ampliação dos efeitos das ilhas de calor urbanas, associada a impermeabilização do solo, redução de áreas verdes, verticalização, adensamento urbano, fluxo de veículos além da forma de uso e ocupação do solo urbano.
· Mudanças nos indicadores de conforto térmico, afetando a saúde pública e aumentando o risco para grupos vulneráveis, como idosos, crianças e pessoas com doenças crônicas.
Esses dados são resultado das pesquisas do LABCAA, que trabalha com os dados registrados na Estação Climatológica Principal da UFJF/INMET, resultando em séries temporais meteorológicas e estudos de climatologia urbana desenvolvidos pelo LabCAA.

3) A exemplo da tragédia ocorrida no Rio Grande do Sul em 2024, quais preocupações mais urgentes podemos ter para nossa região, quando se trata de eventos extremos?
Tomando como referência a tragédia ocorrida no Rio Grande do Sul em 2024, as preocupações mais urgentes para a Zona da Mata Mineira — e, em especial, para Juiz de Fora — no que se refere a eventos extremos incluem:
· Chuvas intensas e concentradas, que podem provocar enchentes, enxurradas e deslizamentos de terra, especialmente em áreas de encosta e ocupações irregulares, situação comum para a nossa região em função do relevo muito acidentado, associado a uma ocupação que nem sempre considera os aspectos físicos e técnicos na construção ou no manejo agropecuário, potencializando sobre maneira estes eventos.
· Infraestrutura urbana: com drenagem insuficiente e/ou obsoleta, redes de escoamento obstruídas e construções em áreas de risco.
· Processo acelerado de impermeabilização do solo, que reduz a infiltração de água e aumenta o volume de escoamento superficial, potencializando inundações rápidas, alagamentos e enxurradas.
· Risco social elevado, já que parte da população vive em condições precárias, em locais mais suscetíveis a alagamentos, inundações e deslizamentos, com menor capacidade de resposta e recuperação.
· Eventos de calor extremo, que, combinados a períodos de seca, podem impactar a saúde pública, aumentar a demanda por água e energia e agravar problemas ambientais.
· Falta de sistemas de alerta precoce eficientes e de planos de contingência amplamente divulgados e praticados, o que dificulta a mobilização e proteção da população.
· Falta de uma educação ambiental que ensine sobre as mudanças climáticas, como mitigá-las e quais ações adotar quando os sistemas de alerta forem acionados.
Assim como no caso gaúcho, a combinação entre mudanças climáticas, vulnerabilidade social e um planejamento urbano que não contempla questões relacionadas à crise climática, aumenta o risco de tragédias, reforçando a necessidade de monitoramento contínuo, obras de prevenção, educação ambiental e políticas integradas de adaptação climática.



4) As alterações climáticas podem ser revertidas ou já atingimos um ponto de não retorno? Como a cidade e região pode se preparar para eventos extremos frequentes?
Dá para reverter as alterações climáticas?
· Não totalmente. Parte do aquecimento já está ocorrendo no sistema climático (oceano + atmosfera) por décadas. Pois uma molécula de CO2 emitida para atmosfera hoje, pode permanecer nela por aproximadamente 100 anos, logo, precisamos reduzir hoje para o atual e para o futuro, por que os gases emitidos ontem, permanecerão na atmosfera por muitos anos, logo, as ações devem ser imediatas, mas as consequências não serão sentidas imediatamente.
· [bookmark: _GoBack]Existe margem para evitar piores cenários: Sim, reduzir rapidamente as emissões (mitigação) limita o aquecimento futuro e afasta pontos de não retorno (colapso de florestas, derretimento acelerado de geleiras etc.).
· Desta forma, precisamos mitigar (diminuir emissões de gases estufa) e adaptar, simultaneamente.
Como Juiz de Fora e a Zona da Mata Mineira podem se preparar para eventos extremos mais frequentes?
São várias as possibilidades, dentre elas podemos ressaltar:
· Alerta e resposta: ampliar sirenes, SMS/WhatsApp de alerta, rotas de fuga sinalizadas, simulados com Defesa Civil e escolas.
· Drenagem e limpeza: manutenção preventiva de bocas de lobo, galerias e rios canalizados; plano “antes da chuva” por bacias.
· Mapas de risco atualizados frequentemente: cruzar declividade, solo, uso do solo e histórico de deslizamentos/alagamentos; divulgar publicamente.
· Planos de ação para calor extremo e para frio extremo: locais de resfriamento ou aquecimento, protocolos para saúde, abastecimento de água e energia.
· Comunicação de risco: linguagem simples por bairro, com checklists para famílias e lideranças comunitárias.
· Obras e soluções estruturais, tais como:
· Controle de encostas: muros de contenção, bioengenharia (revegetação, terraços, drenagem superficial), proibição de novas ocupações em áreas críticas.
· Drenagem: reservatórios de detenção, piscinões, redes dimensionadas para chuvas intensas, separação de esgoto e pluvial.
· Infraestrutura verde: parques lineares e renaturalização de margens de rios (Paraibuna e afluentes), jardins de chuva, pavimentos permeáveis, telhados verdes.
· Gestão de resíduos: evitar obstrução de drenagens e reduzir deslizamentos por saturação.
· Edificações seguras: revisão do código de obras para vento, chuva extrema e calor; exigência de cisternas e detenção de pico de escoamento em novos empreendimentos.
· Observação contínua: integrar dados, como por exemplo os dados do LabCAA/UFJF, Cemaden e Defesa Civil em painel único com séries históricas e previsões por bacia.
· Planos municipais de adaptação climática: metas por risco (alagamento, deslizamento, calor, frio).
· Proteção hídrica e florestal: recuperação de APPs, topos de morro e corredores verdes.
· Políticas sociais: habitação segura para remover moradias em risco, auxílio pós-desastre, atenção a idosos, crianças e doentes crônicos.
· Capacitação contínua: treinamento técnico de equipes municipais e formação comunitária.
· Mitigação local: eficiência energética, mobilidade ativa/elétrica, gestão de resíduos e incentivo a energia solar — reduz risco futuro e custos.

5) Gostaria que falasse um pouco sobre sua percepção sobre a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Há avanços? Como o Brasil (ou nossa região) tem trabalhado nas questões ambientais?
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, lançada pela ONU em 2015, reúne 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, que abrangem desde a erradicação da pobreza e a segurança alimentar até a proteção dos ecossistemas e a ação climática.
Acredito que os maiores avanços observados estão relacionados ao aumento da conscientização e do acesso à informação pela população, bem como ao fortalecimento do debate sobre os ODS e sua incorporação em centros de ensino e pesquisa, órgãos públicos e empresas. Destaca-se também a inclusão dos ODS em planos diretores e em políticas públicas, especialmente nas áreas de educação, saneamento e gestão ambiental — ainda que, em muitos casos, permaneçam apenas no plano formal, sem aplicação prática efetiva. Houve ainda avanços na integração intersetorial e na construção de parcerias público-privadas, envolvendo sociedade civil e instituições de ensino, sobretudo em projetos de recuperação ambiental e eficiência energética.
Entretanto, os desafios no Brasil ainda são expressivos. Entre eles, ressaltam-se a profunda desigualdade social, a descontinuidade de políticas públicas — que inviabiliza programas e ações de longo prazo —, a pressão sobre os recursos naturais (a exemplo do aumento do desmatamento e da exploração intensiva de biomas) e a deficiência de infraestrutura básica, como saneamento, mobilidade e habitação segura, que afeta grande parcela da população.
Na Zona da Mata Mineira, os mesmos problemas se fazem presentes, com destaque para o desmatamento em áreas de encosta e matas ciliares, o que aumenta a pressão sobre os recursos hídricos. Além disso, observa-se a elevação na frequência e na intensidade de eventos extremos (tempestades, ondas de calor e frio), o que evidencia a necessidade de ampliar o conhecimento sobre as características climáticas locais para subsidiar ações de adaptação e gestão de riscos.
De modo geral, as ações prioritárias incluem: recuperação de nascentes e matas ciliares; expansão de áreas verdes urbanas; implementação de projetos de educação ambiental; e maior interação entre instituições de ensino e pesquisa, prefeituras, ONGs e sociedade civil. Essas medidas devem ser concebidas como parte de um planejamento integrado, que contemple bacias hidrográficas inteiras, em vez de ações isoladas em cada município.
Por fim, é essencial fomentar uma economia de baixo carbono, investir em educação e capacitação e fortalecer uma governança participativa, de modo a alinhar os esforços locais e regionais às metas globais da Agenda 2030.

6) Para encerrar, em relação ao momento climático do mundo, o que é importante dizer aos jovens universitários e futuros profissionais que atuarão em áreas diversas?
Não há mais como contestar a existência das mudanças climáticas: nós já estamos sentindo, vendo e vivenciando seus efeitos, seja por meio das ondas de calor, cada vez mais frequentes e intensas; das tempestades mais severas, acompanhadas de ventos fortes, granizo e volumes excepcionais de chuva em curtos períodos; entre outros eventos. Além disso, não é mais possível duvidar de que tais mudanças decorrem das ações humanas ao longo da história, especialmente após o período industrial.
Assim, torna-se necessário repensar práticas e adotar novos caminhos, diferentes dos que foram seguidos até aqui. Estamos diante de um planeta em transformação, no qual referências do passado já não se aplicam à realidade dos atuais eventos extremos. Se antes falávamos em cotas de inundação de 10 metros, hoje, em muitas localidades, esse patamar aumentou, revelando rios que transbordam em áreas mais amplas — seja em função dos novos volumes de chuva concentrada, seja pela forma como esses espaços foram ocupados.
Dessa maneira, todos os profissionais, independentemente da área de atuação, precisam estar preparados para lidar tanto com a realidade já presente quanto com os cenários que ainda virão. Isso exige formas de atuação mais responsáveis e sustentáveis, capazes de integrar diferentes áreas do conhecimento, estabelecendo novos padrões e relações entre os sujeitos e o ambiente que habitam.
Se não fizemos um bom trabalho até aqui, caberá a vocês a responsabilidade e a capacidade de construir novos parâmetros, relações, ações e formas de usufruto do espaço, de modo mais equilibrado entre sociedade e natureza.
Para isso, mantenham-se bem informados, questionem, sejam críticos, participem de projetos e defendam políticas que, de fato, visem à proteção ambiental e que incorporem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A justiça climática não se restringe ao clima, mas refere-se, sobretudo, a como seus impactos afetam de forma desigual os diferentes grupos sociais. E são justamente os mais vulneráveis os que mais sofrem e continuarão sofrendo com as mudanças climáticas. Por isso, reduzir a desigualdade social é uma condição essencial para avançar nos processos de adaptação climática.
Enfim, sejam melhores.





